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A autoria da presente Proposição é do nobre Vereador 

José Francisco Martinez.  

Trata-se de Projeto de Lei que “Acrescenta o Artigo 

5-A, altera o Artigo 8º, da Lei nº 11.858, de 8 de janeiro de 2019, que dispõe sobre a 

Legalização de Construções Irregulares e dá outras providências”, com a seguinte redação: 

 

“A Câmara Municipal de Sorocaba decreta a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica acrescido o Artigo 5º A, a Lei nº 11.458, de 8 

de janeiro de 2019:    

“Art. 5º A – Os imóveis inseridos em AEIS – Áreas de 

Especial Interesse Social, nos termos da Lei nº 8.451, de 5 de maio de 2008, 

elencados em núcleos habitacionais, o requerimento para legalização da 

Área Edificada deverá ser instruído apenas com: 

I – Carnê de IPTU;  

II – Documento do Contribuinte;  

III – Planta da Área Edificada, assinada por profissional 

responsável, com ART – Anotação de Responsabilidade Técnica.  

Parágrafo Único. Os imóveis que atendam aos termos do 

Artigo 5-A, para fins de Legalização da Área Edificada, dispensar-se-á de 

todas as taxas e emolumentos dispostos no Artigo 4º desta Lei”.    

Art. 2º. O Artigo 8º da Lei nº 11.858 de 8 de janeiro de 

2019, passará a ter a seguinte redação: 

“Art. 8º. Esta Lei terá validade de 2 (anos) a partir de sua 

publicação”.   

Art. 3º. As despesas com a execução da presente Lei 

correrão por conta das verbas próprias consignadas no orçamento. 

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação”. 

 



 

 
 

A mesma base jurídica utilizada para elaboração do 

PL 308/2018 que culminou com a publicação da Lei nº 11.858, de 8 de janeiro de 2019 e que 

se pretende alterar com esse PL, utilizaremos neste parecer: 

“Com efeito, em recentíssima decisão monocrática 

(06/08/2018), o Ministro Edson Fachin assim se manifestou acerca do tema: 

“(...) 

É o relatório. 

Decido. 

A irresignação não merece prosperar. Quando do 

julgamento da ação, pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça de origem, ficou 

assentado o seguinte (eDOC 7, p. 69/70): 

“Não há se falar em vício de iniciativa. 

Observa-se que a lei impugnada criou a possibilidade de regularização de 

edificações que estejam em desacordo com a lei de uso e ocupação do solo e com 

o Código de Edificações do Município. Trata-se da criação de direito garantido a 

todos, indistintamente. Verifica-se, na hipótese, regramento de situação ligada ao 

poder de polícia administrativa. Conforme define o artigo 78 do Código Tributário 

Nacional, “considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 

limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato 

ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 

higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 

exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do 

Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 

individuais ou coletivos. No caso, trata-se de direito à regularização de obras e 

edificações concedido a todos os munícipes. A lei busca garantir, sobretudo, o 

melhor ordenamento urbano e a conservação das edificações existentes, 

respeitados certos parâmetros estabelecidos pela lei. Portanto, não se trata, no 

caso em análise, de imposição pela Câmara dos Vereadores de política pública a 

ser implementada pelo Chefe do Poder Executivo, mas de questão de polícia 

administrativa estabelecida no interesse de todos. Não há previsão constitucional 

de iniciativa privativa do Chefe do Executivo para a hipótese em apreço.” 

Sendo esses os fundamentos acolhidos pelo 

acórdão recorrido, verifica-se que eventual divergência em relação ao entendimento 



 

 
 

adotado pelo juízo a quo demandaria o reexame da teleologia da legislação municipal, 

tendo em vista que o acórdão recorrido deixou explícita natureza manifesta e inequívoca do 

interesse local da norma, o que inviabiliza o processamento do apelo extremo, tendo em 

vista a vedação contida na Súmula 280 do STF. No mesmo sentido, confira-se o seguinte 

precedente: 

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO JULGAMENTO 

LEGISLAÇÃO LOCAL. A apreciação do recurso extraordinário faz-se considerada a 

Constituição Federal, descabendo interpretar normas locais visando a concluir pelo 

enquadramento no permissivo do inciso III do artigo 102 da Carta da República.” (RE 

732.245-AgR/SP, Relator Ministro Marco Aurélio, 1ª Turma, DJe 08.5.2014). 

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS DE 

DECISÃO MONOCRÁTICA. CONVERSÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. LEI MUNICIPAL DE 

CHAPECÓ 5.736/2009. ALEGADO VÍCIO DE INICIATIVA. NECESSIDADE DE EXAME DE 

LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280 DO STF. AGRAVO IMPROVIDO. I 

Indispensável, na espécie, o exame da legislação municipal que rege as atribuições de cada 

um dos órgãos componentes do Poder Executivo do Município de Chapecó para se examinar 

o argumento de que a Lei municipal 5.736/2009 teria instituído novas atribuições 

fiscalizatórias para aqueles órgãos, circunstância que torna inviável o recurso, nos termos 

da Súmula 280 do STF. III Agravo regimental improvido.” (ARE 727.513-ED/SC, Relator 

Ministro Ricardo Lewandowski, 2ª Turma, DJe 14.4.2013). 

Ademais, contata-se que o acórdão recorrido 

está em consonância a jurisprudência desta Corte no sentido de que compete aos 

municípios legislar sobre assuntos de interesse local, respeitada a legislação 

federal e estadual: 

“Agravo regimental em recurso extraordinário. 2. 

Direito de construir. Limitações administrativas. Adequação ao ordenamento territorial 

municipal. Planejamento e controle do uso e ocupação do solo urbano. Competência 

municipal. Precedente. 3. Construção. Manifestação do direito de propriedade que não 

prescinde de licença para construir. Não observância das regras aplicáveis. Ausência da 

faculdade de construir. Precedente. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.” (RE 

746.356-AgR/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma). 

“A autonomia municipal para promover adequado 

ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 



 

 
 

ocupação do solo urbano, deve ser exercida dentro dos limites das competências 

concorrentes da União e dos Estados para legislar sobre direito urbanístico, meio ambiente 

e patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico. Nesse sentido, em caso 

análogo, menciono a ADI 478, rel. min. Carlos Velloso, DJ de 28.02.1997.” (RE 280.795/PR, 

Rel. Min. Joaquim Barbosa). 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso, 

nos termos do art. 932, IV, a, do CPC. 

Publique-se. 

Brasília, 6 de agosto de 2018. 

Ministro EDSON FACHIN 

Relator” (RE 1064603/SP). 

 

Anote-se, por oportuno, que em face da decisão 

monocrática supratranscrita, o Ministério Público do Estado de São Paulo interpôs Agravo 

Regimental, ao qual foi negado provimento pela Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal 

em Acórdão assim ementado: 

“EMENTA : AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. INTERPOSIÇÃO EM 23.08.2018. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. VÍCIO DE INICIATIVA. INOCORRÊNCIA. LEI 

COMPLEMENTAR MUNICIPAL 572/2015. REGULARIZAÇÃO DE EDIFICAÇÕES QUE 

ESTEJAM EM DESACORDO COM A LEI DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO E COM O 

CÓDIDO DE EDIFICAÇÃO DO MUNICÍPIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280. NORMA DE 

INTERESSE LOCAL. COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO 

PROVIDO. 1. Eventual divergência em relação ao entendimento adotado pelo juízo a quo 

demandaria o reexame da teleologia da legislação municipal, tendo em vista que o acórdão 

recorrido deixou explícita a natureza manifesta e inequívoca do interesse local da norma, o 

que inviabiliza o processamento do apelo extremo, tendo em vista a vedação contida na 

Súmula 280 do STF. 

 2. O aresto recorrido está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte no sentido de que compete aos municípios legislar sobre 

assuntos de interesse local, respeitada a legislação federal e estadual. 3. Agravo 

regimental a que se nega provimento, com previsão de aplicação da multa prevista no art. 

1.021, § 4º, do CPC.” (julgamento realizado em 19/11/2018).   



 

 
 

Por fim, concernente à iniciativa parlamentar para o 

caso, deve ser aplicado ao caso o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal quando 

da análise do tema de Repercussão Geral nº 917: 

Tema Leading Case Tese 

917 

ARE 878911 

Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie 

despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus 

órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II,"a", "c" e "e", 

da Constituição Federal). 

 

Destarte, nada a opor sob o aspecto legal, ressaltando-

se que para sua aprovação depende do voto da maioria absoluta dos membros da Casa de leis, 

nos termos do Art. 40, §2º, 2 da Lei Orgânica e 163, II do Regimento Interno: 

LOM 

“Art. 40. (...) 

(...) 

§ 2° Dependerão do voto favorável da maioria absoluta 

dos membros da Câmara a aprovação e as alterações das seguintes matérias: 

2. Código de Obras ou de Edificações;” 

 

RIC 

“Art. 163. Dependerão do voto favorável da maioria 

absoluta dos membros da Câmara a aprovação e as alterações das seguintes matérias: 

(...) 

II - Código de Obras ou de Edificações;” 

 

É o parecer. 

Sorocaba, 11 de julho de 2019. 

 

 

                                                                  RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA  

                Procuradora Legislativa  

 

 

 

De acordo: 

 

 

 

MARCIA PEGORELLI ANTUNES 

          Secretária Jurídica 

http://www.stf.jus.br/portal/teses/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4744414&numeroProcesso=878911&classeProcesso=ARE&numeroTema=917

